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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.100 DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PERMI-
TIR A PARTICIPAÇÃO DOS POLICIAIS PE-
NAIS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE AD-
MINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (SEAP) NAS
VAGAS REMANESCENTES E OCIOSAS DO
PROGRAMA SEGURANÇA PRESENTE, POR
MEIO DO REGIME ADICIONAL DE SERVIÇO
(RAS)

O Governador do Estado do Rio de Janeiro em Exercício
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a permitir a participação
dos Policiais Penais, da Secretaria de Estado de Administração Pe-
nitenciária (SEAP) nas vagas remanescentes e ociosas do Programa
Segurança Presente, por meio do Regime Adicional de Serviço
(RAS).

§ 1º - A atuação dos policiais penais será realizada nos limites de
sua competência.

§ 2º - O Poder Executivo deverá realizar o treinamento e capacitação
dos policiais penais participantes, nos termos desta lei, para a rea-
lização das ações e patrulhamento de polícia de proximidade, nos
moldes e atribuições adotados pelo Programa “Operação Segurança
Presente”.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias; suplementadas, se neces-
sário.

Parágrafo Único - De maneira complementar, poderão ser utilizados
recursos do Fundo Estadual de Fomento à Operação Segurança Pre-
sente (FEFOSP) para a execução desta lei.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2023

THIAGO PAMPOLHA
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 700-A/2023
Autoria dos Deputados: Índia Armelau e Brazão.

Id: 2509028

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 4163 DE 30 DE JUNHO DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO EM
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública, e

- o Processo nº SEI-350025/003854/2023 o qual indica servidores pa-
ra substituição em comissão de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 06 de junho, o servidor CAP PM
RG 85.123 THIAGO HILÁRIO SOUSA DA SILVA SALIBIAN em subs-
tituição ao servidor MAJ PM RG 80.964 MARCELLE DE FIGUEIREDO
XAVIER para compor a Comissão do 7°BPM com o objetivo de fis-
calizar o Contrato nº 001/2023, oriundo dos Processos nºs SEI-
350169/000905/2022/SEI-350192/000009/2023, firmado com a empre-
sa JP CONSTRUÇÕES REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL
LTDA, passando a referida comissão ter a seguinte composição:

CAP PM RG 85.123 THIAGO HILÁRIO SOUSA DA SILVA SALIBIAN;
2 TEN PM RG 51.959 ALCIMAR DA SILVA CUBAS;
1 SGT PM RG 65.853 GLAUCO ALMEIDA CRUZ;
CB PM RG 99.540 LUIZ FERNANDO TEIXEIRA DA SILVEIRA; e
1 SGT PM RG 68.569 MARCELLO PINHO SODRE.

Art. 2º - O servidor designado no artigo anterior deverá acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como manter
os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da execu-
ção contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao exer-
cício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13 do
Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por 2 (dois)
servidores membros da comissão;

II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;

III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;

IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;

V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;

VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;

II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Licitações e Projetos) para decisão
junto à Diretoria Geral de Apoio Logístico.

III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do Curso Ex-
pedito de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativo.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 2023

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2508980

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM N° 4676 DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

DESIGNA SERVIDOR PARA SUBSTITUIÇÃO
EM COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública, e

- o Processo nº SEI-350169/002707/2023 o qual indica servidores pa-
ra substituição em comissão de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica designado, a contar de 21 de agosto de 2023, o ser-
vidor 2° SGT PM PEDRO LEANDRO DOS SANTOS, ID. Funcional nº
4248981-4 em substituição ao 1° SGT PM MARCOS PAULO RODRI-
GUES, ID. Funcional nº 2316647-9 para compor a Comissão da
DABST com o objetivo de fiscalizar o Contrato nº 076/2023, oriundo
do Processo nº SEI-350169/000908/2022, firmado com a empresa LA-
PA TERCEIRIZAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA - EM RECUPERA-
ÇÃO JUDICIAL, passando a referida comissão ter a seguinte compo-
sição:

1º SGT PM RG 71.295 ARTHUR BASTOS FILHO, ID. Funcional nº
2185995-7;
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